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Resumo 

 
GOMES, Rafael Medeiros. Os Meios Utilizados pelo Usuário para Acesso a Serviços de 
Saúde em Campina Grande-PB. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado e Licenciatura 
em Enfermagem) – Universidade Estadual da Paraíba, Campina Grande-PB, 2011. 

 
Trata-se de um Estudo de caso, do tipo Coletivo com abordagem qualitativa com objetivo de 
caracterizar os meios utilizados pelos usuários para acesso a ações e serviços de saúde em 
Campina Grande. Participaram do estudo 55 usuários cadastrados nas Unidades de Saúde da 
Família. Os dados foram coletados através de entrevista semiestruturada, que foram tratadas 
através do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) segundo Lefévre e Lefévre. Observa-se que, 
no contexto estudado, as consultas nas Unidades Básicas de Saúde são o principal meio de 
acesso a ações e serviços de saúde, sendo encontradas dificuldades na sequência das ações e 
serviços de saúde a nível secundário e terciário e que a baixa resolutividade no nível primário 
leva o usuário à procura do atendimento hospitalar. Evidencia-se que se torna necessário a 
definição de repensar o significado de porta de entrada, uma vez que o usuário tem autonomia 
constitucional para decidir que serviços de saúde atende melhor as suas necessidades.  

 

Palavras Chaves: Acesso a serviços de saúde; Equidade em saúde; Política de Saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 
 

GOMES, Rafael Medeiros. Means Utilized by the Users for Health Service Access  in 
Campina Grande-PB. Graduation Monograph – Paraíba State University, Campina Grande, 
PB, 2011. 

 

This work is a collective case study with a qualitative approach in order to characterize the 
means utilized by the users for health service access in Campina Grande. 55 users, registered 
in the Family Health Units, were interviewed for this study. The data were collected using a 
questionnaire with semistructured questions in accordance with the Collective Subject 
Discourse (CSD) proposed by Lefevré and Lefevre. This study shows that Basic Health Units 
consultations are the principal means of access to actions and health services, has been 
encountered difficulties in the action sequence and health services at the secondary and 
tertiary levels. The study shows also that the low cases solutions at the primary level take the 
users to the search of hospital cares. It is concluded that there is a need for rethink the 
meaning of the entrance door, once the user has constitutional autonomy to decide what health 
services that best meets your needs. 

 
Key Words: Health Service Access; Equity in Health, Health Policy. 
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1  INTRODUÇÃO 

A garantia da universalidade e equidade no acesso da população às ações e serviços de 

saúde, sem reprimir a demanda de serviços necessários a segmentos e grupos populacionais 

constitui um dos principais desafios do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O conceito de acesso a serviços de saúde é complexo e está relacionado à percepção 

das necessidades de saúde e da conversão destas necessidades em demandas e destas em uso 

(OJUNUGA; GILBERT, 1992; PUENTES–MARKIDES, 1992 citado por PINHEIRO et al, 

2002).  

Para alguns autores (JESUS; ASSIS, 2007; TRAVASSOS; MARTINS, 2004) o termo 

“acesso” significa ingresso ou entrada do usuário à rede de serviços de saúde, local de 

acolhimento do usuário em função das suas necessidades e os caminhos utilizados por ele no 

sistema na busca de cuidado, estando intimamente relacionado à utilização dos serviços de 

saúde pela população. Entretanto a expressão “acessibilidade” vem sendo adotada para se 

referir às características da oferta de serviço de saúde visando à utilização dos serviços pelo o 

usuário.  

Assim, é a acessibilidade que explica as variações no uso de serviços de saúde por 

parte de grupos populacionais, representando assim uma dimensão considerável nos estudos 

sobre equidade nos serviços de saúde, cabendo aos gestores de saúde não só estabelecer 

estratégias para organização e funcionamento dos serviços de saúde, mas garantir acesso da 

população às ações e serviços de saúde por meio da oferta de serviços de saúde em uma rede 

regionalizada e hierarquizada (BRASIL, 2002). 

A regionalização e hierarquização dos serviços de saúde pressupõem a organização 

dos serviços seguindo a noção de território, onde se determinam perfis populacionais, 

indicadores epidemiológicos, condições de vida e suporte social, com o intuito de orientar a 

execução de ações e serviços de saúde em função das necessidades de saúde da população. 

Para Oliveira et al (2009) há problemas considerados nevrálgicos, quando se adota o território 

como condição para o acesso.  

A lógica territorial e a definição da porta de entrada pela atenção básica impõem ao 

usuário uma condição em que seu direito de acesso a serviços de saúde é dependente do seu 

endereço de moradia, ou seja, em alguns lugares, ele possui direito ao acesso - é visto como 

cidadão - e em outros lugares não. Contudo, o usuário não se posiciona passivamente, e 

mesmo conhecendo a organização da rede de serviço de saúde baseadas na lógica do 



11 

 

território, na regionalização, na hierarquização das ações e serviços e o conceito de porta de 

entrada pela atenção básica, ele busca outras formas de acesso conflitando com as 

determinações normatizadas pelo modelo de atenção vigente.  

O presente estudo tem como objetivo caracterizar os meios utilizados pelos usuários 

para acesso às ações e serviços de saúde em Campina Grande-PB. 

2  MATERIAIS E MÉTODOS 

Este artigo é parte de um estudo mais amplo que busca analisar o acesso e utilização 

dos serviços de saúde em Campina Grande. O estudo base caracteriza-se como estudo de caso 

(STAKE, 1994; BLASCO, 1995), com abordagem qualitativa realizado na cidade de Campina 

Grande, Paraíba. Campina Grande é a segunda maior cidade do estado da Paraíba, sedia uma 

macrorregional de saúde, congregando mais de 70 municípios, com uma população estimada 

de 385.276 habitantes. É a segunda cidade mais populosa do estado da Paraíba, sua extensão 

territorial é de 621 Km2, distando 130 km da capital (IBGE, 2010). 

Campina Grande conta com 77 Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF) 

distribuídas em seis diferentes Distritos Sanitários com efetividade segundo o critério de 

acessibilidade geográfica. Assim, para coleta de dados foram selecionados o Distrito Sanitário 

I (UBSF Jardim Tavares), Distrito Sanitário II (UBSF Bodocongó), Distrito Sanitário III 

(UBSF Monte Santo), Distrito Sanitário IV (UBSF Tambor I, UBSF Catolé II e UBS F 

Vila Cabral), Distrito Sanitário V (UBSF Raif Ramalho) e o Distrito Sanitário VI (UBSF 

Rocha Cavalcanti I e II).  

Os critérios de inclusão dos participantes no estudo foram: ser usuário do SUS com 

idade mínima de 18 anos de idade, cadastrado e atendido na Unidade Básica de Saúde da 

Família, e não possuir plano de saúde privado. Assim, foram contatados 67 usuários para 

realização das entrevistas.  

Para iniciar a coleta de dados, a equipe de pesquisa se dirigiu às Unidades 

selecionadas, apresentando termo institucional da Secretaria Municipal de Saúde, para a 

realização da pesquisa; observou e coletou informações sobre a forma de atendimento e de 

marcação de consultas e exames; teve acesso às fichas de solicitação de marcação para as 

várias especialidades médicas e para exames; selecionou as mais antigas e de diferentes 

especialidades, anotando nome, endereço e motivo da solicitação; entrou em contato com os 

usuários através de visita domiciliária, para agendamento da entrevista.  
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As entrevistas foram realizadas no domicílio dos usuários, durante os meses de 

setembro a novembro de 2009, mediante a utilização de um roteiro semiestruturado 

(APÊNDICE A), constituído por duas partes: a primeira, versando sobre aspectos sócio-

demográficos usada para caracterizar os usuários entrevistados; e a segunda, com questões 

subjetivas, entre elas, a seguinte: Fale sobre os meios utilizados pelos usuários para obter 

acesso às ações e serviços de saúde, a qual foi selecionada para elaboração desse estudo, 

juntamente com as variáveis sócio-demográficas. 

Dos 67 usuários entrevistados, a questão objeto desse estudo foi respondida por 55 

usuários, portanto 12 foram excluídos por não terem respondido o questionamento. Todos os 

usuários assinaram o termo de consentimento livre esclarecido (APÊNDICE B). Durante o 

processo de investigação foram observados os aspectos éticos da pesquisa, envolvendo seres 

humanos conforme recomendado pela Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde do 

Ministério da Saúde. O projeto de pesquisa foi cadastrado e aprovado no Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Estadual da Paraíba. 

Das entrevistas válidas, as variáveis sóciodemográficas (sexo, idade, escolaridade e 

renda familiar) foram transformadas em frequências relativas tipo porcentagem. Os 

depoimentos foram tratados através da técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) que 

segundo Lefévre; Lefévre:  
O DSC é assim uma estratégia metodológica que utilizando uma estratégia 
discursiva, visa tornar mais clara uma dada representação social, bem como o 
conjunto das representações que conforma um dado imaginário. Através deste modo 
discursivo visualiza-se melhor a representação social quando ela aparece, não sob 
uma forma (artificial) de quadros, tabelas, ou categorias, mas sobre uma forma (mais 
viva e direta) de um discurso que é como se analisou o modo como os indivíduos 
reais, concretos, pensam (LEFÉVRE; LEFÉVRE, 2003, p. 19-20). 

 

Desse modo, cada depoimento dos participantes entrevistados foi transcrito na íntegra, 

analisado por meio de leituras sucessivas e minuciosas do material coletado para seleção das 

expressões-chave (EC) e formulação das idéias centrais (IC), as quais descrevem o sentido de 

cada um dos discursos. Em seguida os discursos individuais foram agrupados de modo a 

expressar o pensamento coletivo, formulando-se o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC).  

Através da análise dos discursos dos 55 usuários foram formuladas duas idéias 

centrais. A primeira permitiu entender que as consultas nas Unidades Básicas de Saúde da 

Família são o principal meio de acesso sendo encontradas dificuldades na seqüência das ações 

e serviços de saúde a nível secundário e terciário. A segunda idéia mostrou que a procura do 

atendimento hospitalar se deu devido a pouca resolutividade no nível primário.  
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3  RESULTADOS 

 

A população do estudo foi composta por 55 usuários. A idade da população estudada 

variou entre 18 e 78 anos. A mediana de idade da dos participantes é de 43 anos. A maioria 

(83,63%) era do sexo feminino e 16,37% correspondeu ao masculino. Em relação à 

escolaridade, 7,3% obtiveram o ensino fundamental completo, 45,45% tinham ensino 

fundamental incompleto, 23,63% apresentaram ensino médio completo, 12,72% médio 

incompleto, e 10,9% não eram alfabetizados. 

Quanto à renda familiar, 29% da amostra referiram ganhar menos que um salário 

mínimo (R$ 465,00), 40% possuía renda de um salário e 31% ganhavam mais do que um 

salário.  

A caracterização dos meios utilizados para acesso a ações e serviços de saúde na visão 

dos usuários constitui um aspecto relevante para buscar compreender como se processa o 

fluxo de usuário na rede de serviços de saúde para resolução das suas necessidades de saúde. 

Nesse sentido, no Quadro 1 encontra-se as ideias centrais e o discurso do sujeito coletivo 

resultante da análise dos relatos dos usuários entrevistados. 

 

Quadro 1 - Ideia central e discurso do sujeito coletivo de 55 usuários cadastrados e atendidos 

nas unidades básicas de saúde, Campina Grande-PB, 2009.  

Fale sobre os meios utilizados para acesso a ações em serviços de saúde em seu 

município? 

Ideia central (1) 
 
As consultas nas Unidades Básicas de 
Saúde são o principal meio de acesso 
sendo encontradas dificuldades na 
seqüência das ações e serviços de saúde a 
nível secundário e terciário 

Discurso do Sujeito coletivo (1) 
 
Primeiramente procurei o clínico no PSF, 
sendo em seguida encaminhada. Só que 
demora. Até hoje espero. A demora é 
tanta que fez com que os primeiros 
exames perdessem a validade e tive que 
voltar todo o percurso pelo tempo perdido. 
Acho tudo isso desnecessário.   
 

Ideia Central (2) 
 
A procura do atendimento hospitalar 
devido a pouca resolutividade no nível 
primário. 

 
 

Discurso do Sujeito coletivo (2) 
 
Recorro diretamente ao hospital porque vi 
na UBSF uma pouca resolutividade. Já 
tirei sinal diretamente no hospital, os 
encaminhamentos feitos por esse serviço 
tiveram uma maior resolutividade. Mas o 
hospital pode mandar voltar para o posto 
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dizendo que não é problema deles. Isso é 
uma falta de respeito, se a pessoa paga 
imposto, teria de ter o direito. 

  

 

4  DISCUSSÃO 

 

Apesar de se tratar de um estudo de caso de natureza qualitativa, realizado em uma 

cidade de médio porte do Nordeste Brasileiro, a relevância desse estudo está no fato de que 

ele busca dar visibilidade aos meios usados pelos usuários para concretização da 

universalidade de acesso.  

Assim, a analise realizada possibilitou perceber que em relação ao perfil do usuário 

que utiliza as unidades de saúde em Campina Grande, similarmente a outros estudos 

(PINHEIRO, 2002, ROUQUAYROL; BARRETO, 2003,) observou-se o predomínio do sexo 

feminino, talvez em função da representação social do cuidar como tarefa essencialmente 

feminina, a necessidade de maior procura por atendimento na idade fértil, e a questão da 

história patriarcal onde o trabalho é considerado uma tarefa predominantemente masculina, 

além disso, no imaginário social o homem é visto com um ser invulnerável (GOMES, 2007) e 

mesmo com a implantação da Política de Nacional de Saúde do homem, persiste a dificuldade 

de acesso do mesmo à ações e serviços de saúde, principalmente pela priorização de ações à 

nível de unidade básica para população feminina e também em função da incompatibilidade 

no horário entre o funcionamento da UBSF e o de trabalho dos homens.  

A escolaridade influencia diretamente no cuidado em saúde e, segundo Kassouf 

(2005), quanto maior a escolaridade maior será o nível de saúde da população. Nesse estudo a 

população estudada apresenta baixa escolaridade o que pode sugerir um adoecer mais 

provável e consequentemente uma maior dependência das ações e serviços de saúde. 

Os meios utilizados pelos usuários para acesso a ações e serviços de saúde  foram 

mostrados no Quadro 1 mediante as duas ideias centrais (IC) e seus respectivos discursos. A 

Primeira IC mostra que as consultas nas Unidades Básicas de Saúde são o principal meio de 

acesso, sendo encontradas dificuldades na sequência das ações e serviços de saúde na média e 

alta complexidade. De acordo com o estudo de Oliveira et al (2009), a inflexível definição de 

porta de entrada do sistema de saúde pela atenção básica amarrada à moradia do usuário como 

referência territorial, em vez de promover sua inclusão, dificulta o seu acesso aos serviços de 

saúde.  
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Essa dificuldade é muito bem retratada com as queixas dos usuários quando falam que 

o problema se dá no “encaminhamento”, o que os leva muitas vezes a desistir do atendimento, 

por exemplo. Nesse caso, ainda segundo Oliveira et al (2009), se a atenção básica realmente 

tem que desempenhar o papel de realizar ações de prevenção e promoção de saúde e ainda 

receber a chamada demanda espontânea do seu usuário fixado territorialmente legitimando-se 

como porta de entrada da saúde, como assim objetivam seus gestores, deve-se amoldar o 

sistema ao usuário e não este àquele. Trata-se de uma aproximação da atenção básica 

espontânea e não compulsória.  

A dificuldade na sequencia de ações e serviços de saúde também é evidenciada por 

obstáculos que dizem respeito à organização desses serviços, tais como: problemas na 

estruturação do sistema de marcação de consultas, marcação de consultas por telefone e de 

referência aos serviços especializados (CUNHA; SILVA 2010). Por outro lado este mesmo 

estudo, ao contrário da pesquisa realizada por Oliveira et al (2009), evidenciou a 

acessibilidade geográfica como um fator positivo, uma vez que ao colocar as equipes perto do 

local de moradia facilitou o acesso.  

As ações e serviços de saúde sofrem certo “congestionamento” quando se trata de 

referência e contra-referência nos demais níveis de hierarquização do sistema. Com base nisso 

percebe-se que a realidade estudada não incorpora algumas matrizes básicas que servem de 

eixo para um modelo de saúde pública, conforme preconiza o Ministério da Saúde (BRASIL, 

2006): um sistema organizado nos princípios de referência e contra-referência, permitindo um 

fluxo sem barreiras dos usuários nos diferentes níveis de complexidade; a regionalização com 

seus pressupostos de territorialização, cooperação, participação e controle social; e hierarquia 

equipada com recursos de acordo com os diferentes níveis de complexidade. 

Através da segunda ideia central “A procura do atendimento hospitalar devido a pouca 

resolutividade no nível primário” fica evidenciado pelo Discurso do Sujeito Coletivo que a 

baixa resolutividade no nível primário leva à procura do atendimento hospitalar. Ao analisar 

essa questão pode-se concluir que em termos de ações e serviços de saúde a nível primário, 

Campina Grande apresenta os mesmos problemas de outros grandes centros urbanos, ou seja, 

a cobertura populacional da estratégia saúde da família não atinge 100%. 

Nota-se que nos municípios de pequeno porte há uma maior cobertura das unidades de 

atenção primária, apesar dessa cobertura apresentar-se limitada para a oferta de atenção 

integral em virtude da ausência de uma rede regionalizada como já citado anteriormente. 

Apesar de que nos municípios de grande e médio porte a estratégia saúde da família atender 

parcela significativa da população, a pouca resolutividade associada à demora no tempo de 
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espera para atendimento, a exemplo de Campina Grande, que leva os usuários a procurar 

atendimento preferencialmente em pronto-socorros e ambulatórios, deve-se ao fato desses 

municípios serem tratados da mesma forma dos de pequeno porte, quando realmente 

necessitam de uma definição política diferenciada de “co-financiamento” dos três níveis de 

governo (SOUSA 2007). 

Em contrapartida, a análise dos suplementos de saúde do PNAD (Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios) relativos aos períodos de 1998 - 2008, mostra que a procura de 

ações e serviços de saúde nos postos ou centros são as mais referidas pelas pessoas – 42% em 

1998, para quase 57%, em 2008. É verificado também que a referência a serviços 

especializados como ambulatórios de hospitais vêm diminuindo em todas as regiões, 

mostrando que o modelo de hierarquização, principalmente do setor público, vem segundo os 

preceitos definidos no SUS (VIACAVA 2010). 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar do arcabouço político-jurídico do Sistema Único de Saúde instrumentalizar a 

organização de sistema de saúde que promova o acesso dos usuários a ações e serviços de 

saúde de acordo com seus princípios doutrinários, percebe-se que na efetivação dessas ações, 

o usuário padece na busca por serviços de saúde resolutivos.   

No contexto estudado, os meios utilizados pelos usuários para obter acesso às ações e 

serviços de saúde não condizem com a estrutura organizacional proposta pelo estado para 

oferta de serviços de saúde, ficando evidente que a procura direta à rede hospitalar é uma 

opção do usuário em virtude da descontinuidade na oferta de atendimento na rede básica e 

quando utiliza esta como porta de entrada para o sistema de saúde, na maioria das vezes, 

encontra dificuldade para acesso aos outros níveis de complexidade. 

Nesse sentido torna-se necessário repensar o significado de porta de entrada, uma vez 

que o usuário tem autonomia constitucional para decidir quais serviços de saúde atende 

melhor as suas necessidades, e não ficando restrito a serviços de saúde organizados na lógica 

em que o usuário é quem deve se adequar ao fluxo proposto na hierarquização das ações.  
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APÊNCDICES 

 

APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

Dados Sócioeconômico-demográficos 

 

1. Sexo: (   ) Masculino  (    ) Feminino 

2. Idade: ___________ 

3. ESCOLARIDADE:  

Analfabeto      (    )     

Ensino Fundamental: Completo (   ) incompleto (   ) 

Ensino médio: Completo (   ) incompleto (   ) 

Ensino Superior: Completo (   ) incompleto (   ) 

Pós-graduação: Sim (   ) Não (  ) Especificar: ___________ 

4. Estado Civil: ____________ 

5. Ocupação: ______________ 

6. Renda Familiar: __________ 

 

Questões norteadoras:  

 

1. Fale sobre os meios que você utiliza para conseguir um atendimento de saúde rede 

municipal de sua cidade. 

2. Fale sobre a marcação de consulta e exames. 

3. Descreva os encaminhamentos dados pelo serviço de saúde para resolver seu problema 

de saúde. 

4. Fale sobre os caminhos percorridos para a obtenção do acesso às ações e serviços de 

saúde. 

5. Fale sobre as mudanças ocorridas na assistência oferecida e no acesso aos serviços de 

saúde após a municipalização da saúde. 

6. Fale sobre o que lhe faz não utilizar o serviço público de saúde. 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Pelo presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, eu 

___________________________________________, concordo em participar da pesquisa: O 

acesso e utilização dos serviços de saúde em Campina Grande-pb, sob a responsabilidade do 

pesquisador Ardigleusa Alves Coêlho. 

Todavia, meu consentimento em participar da pesquisa se deu após ter sido informado pelo 

pesquisador, de que: 

1. A pesquisa se justifica contribuir com informações sobre o acesso da população a 

ações e serviços de saúde no município de Campina Grande para melhoria no atendimento e 

na utilização dos serviços de saúde pela população.  

2. O objetivo dessa pesquisa é analisar a acessibilidade a ações e serviços de saúde no 

município de Campina Grande-PB  

3. Os dados serão coletados através de entrevistas dirigidas com uso de roteiro semi-

estruturado e apoiado por registros/anotações em Diário de Campo de observação-

participante; 

4. Autorizo a gravação da minha fala durante a entrevista e utilização do conteúdo dessas 

para análise e divulgação de resultados; 

5. Minha participação é voluntária, podendo me retirar do estudo, se assim desejar, em 

qualquer momento durante a realização das entrevistas, sem nenhum dano ou prejuízo pessoal 

ou profissional. 

6. Será assegurado o meu anonimato quando a divulgação dos resultados da pesquisa e 

resguardado o sigilo de dados confidenciais. 

7. Caso sinta necessidade de contatar a pesquisadora durante e/ou após a coleta dos dados 

poderei fazê-lo pelo telefone (83) 3315-3312 e 93329112 

8. No final da pesquisa, se for do meu interesse, terei acesso à pesquisa, podendo discutir 

os dados, com o pesquisador. 

9. Após a minha leitura e/ou leitura do pesquisador ou aluno participante da pesquisa 

acerca desta pesquisa, assinarei duas vias deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

sendo que uma via será minha e a outra via ficará com o pesquisador.   

_____________________________________________ 

Assinatura do participante ou impressão dactiloscópica 

 

Campina Grande ___/___/___ .                                                             Polegar Direito 
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ANEXOS 

 

ANEXO A - APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA UEPB 

 

 

 CAAE n.°: 1902.0.000.133-08 
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ANEXO B - TERMO DE COMPROMISSO DO PESQUISADOR 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAIBA 

DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM 

PESQUISADORA: ARDIGLEUSA ALVES COELHO 

 

Titulo da Pesquisa: O ACESSO E UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE EM 

CAMPINA GRANDE-PB 

 

 

 

Por esse termo de responsabilidade, nós pesquisadoras, assumimos cumprir fielmente as 

diretrizes regulamentadoras emanadas da resolução nº. 196/96 do Conselho Nacional de 

Saúde / MS e suas complementares, visando assegurar os direitos e deveres que dizem 

respeito à comunidade cientifica, ao(s sujeito(s) da pesquisa e ao estado. Reafirmamos 

outrossim, nossa responsabilidade indelegável e intransferível, mantendo em arquivo todas as 

informações inerentes à presente pesquisa, respeitando a confidencialidade e sigilo das fichas 

correspondentes a instituição e  a cada sujeito incluindo na pesquisa, por um período de cinco 

anos após o término desta. 

 

Campina Grande, _____de____________________de__________. 

 

 

 

_____________________________ 

Pesquisadora 

 

 

 

 

 


